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Sendo assim, rejeito a preliminar. 
Mérito. 
No mérito, a apelante sustentou que as adminis-

tradoras de cartão de crédito são equiparadas às insti-
tuições financeiras, não havendo limitação de juros e
sendo autorizada sua capitalização. 

Todavia, como decidido na preliminar, a compra
que originou a dívida da apelada não foi realizada pelo
Cartão de Crédito Renner. 

Sendo assim, tendo em vista que a apelante não é
administradora de cartão de crédito, nem instituição
financeira, não está autorizada a cobrar multa moratória
superior a 2% (art. 52, § 1º, do CDC) e juros além da
taxa de 1% ao mês (art. 406 do CC/02 c/c art. 161,
§1º, do CTN), muito menos de forma capitalizada. 

Dessarte, analisando os cálculos realizados pela
apelada, verifica-se que ela procedeu à atualização de
sua dívida de forma correta, depositando o valor histórico
das parcelas em atraso, corrigido monetariamente pela
Tabela da Corregedoria-Geral de Justiça, acrescido de
juros de mora de 1% ao mês e multa moratória de 2%. 

E, não tendo a apelante impugnado de forma
específica os cálculos da apelada, uma vez que se limi-
tou apenas a alegar que o depósito realizado era insufi-
ciente e que os encargos cobrados eram legais, deve ser
declarada quitada a dívida. 

Por via de conseqüência, não há que se falar em
inclusão do nome da apelada nos cadastros de restrição
ao crédito, devendo, portanto, ser mantida a r. sentença
recorrida. 

Mediante tais considerações, rejeito a preliminar e
nego provimento ao recurso para manter a r. sentença de
primeiro grau pelos seus próprios fundamentos. 

Custas recursais, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
e CABRAL DA SILVA. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

fiduciariamente em favor de instituições financeiras
alheias à lide. Direito de propriedade. Diligência. Encar-
go da parte interessada. 

- O direito de disposição de qualquer bem constitui um
dos atributos do direito de propriedade. Assim, o direito
de dispor do veículo alienado fiduciariamente pertence
ao seu proprietário, credor fiduciário. 

- A pretensão do agravante de registrar impedimento de
transferência de veículo gravado com alienação fiduciária
atinge direito não do devedor, mas de terceiro, estranho
à relação processual. 

- “Não compete ao Poder Judiciário oficiar para empre-
sas particulares para requisitar provas. A parte interessa-
da é que deve dirigir-se à empresa particular e solicitar
diretamente as provas que deseja. Somente diante da
negativa da empresa em fornecê-las é que o Poder Judi-
ciário pode agir” (RT 685/329). 
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2008. - José
Antônio Braga - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Trata-se de agravo
de instrumento manejado por José Maria Pedro Neto
contra decisão proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da
Comarca de Juiz de Fora, nos autos da ação ordinária,
já em fase de cumprimento de sentença, ajuizada em
face de Cleudir Sampaio Construtora e Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda., Carlos Cleudir Sampaio e Maria
do Carmo da Silva Ribeiro. 

A decisão combatida (f. 232-TJ) indeferiu o pedido
de expedição de ofício ao Detran/MG e às instituições
financeiras mencionadas na petição de f. 222/223-TJ,
ao fundamento de ser encargo da parte exeqüente a
prática das diligências pleiteadas. 

Em suas razões, o agravante alega que a decisão
recorrida é contrária às decisões anteriormente proferi-
das pelo douto Juízo singular, o que se mostra incom-
patível com a efetividade do processo de execução. 

Execução - Alienação fiduciária - Veículo 
alienado - Disponibilidade - Faculdade do credor
fiduciário - Transferência de veículo gravado -
Registro de impedimento - Direito de terceiro -

Ofensa - Provas - Solicitação - 
Encargo da parte interessada

Ementa: Agravo de instrumento. Execução. Expedição de
ofícios. Impedimento de transferência de veículos alienados
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Aduz que a obtenção das informações e documen-
tos no Detran/MG e nas instituições bancárias não é dili-
gência que possa ser realizada pelo interessado, em
razão do sigilo bancário e dos empecilhos burocráticos
criados pelas próprias instituições, devendo o Julgador
determinar a expedição dos ofícios pretendidos, por for-
ça do poder de direção do processo, previsto nos arts.
125, inciso II, e 130 do CPC. 

Assevera terem restado demonstradas nos autos as
inúmeras tentativas frustradas no sentido de localizar
bens de propriedade dos devedores passíveis de penho-
ra, sendo necessário o emprego de todos os meios legais
e disponíveis para a persecução do crédito exeqüendo. 

Ao final, pugna pela concessão do efeito suspensi-
vo ativo, bem como pelo conhecimento e provimento do
agravo de instrumento aviado, para fins de reforma da
decisão hostilizada. 

Ausência de preparo, uma vez que o agravante liti-
ga sob o pálio da justiça gratuita (vide documento de f.
74-TJ). 

Indeferido o efeito suspensivo ativo, f. 240. 
Apesar de devidamente intimada (f. 243), a parte

agravada não apresentou contraminuta. 
É o breve relatório. 
Conhece-se do recurso, visto que presentes os pres-

supostos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade.
O agravante requereu a expedição de ofício ao

Detran/MG, para fins de localização de bens de proprie-
dade dos devedores, o que foi deferido pelo douto Juízo
primevo.

Em resposta ao ofício expedido, referido órgão noti-
ciou a existência de diversos veículos, alguns livres e de-
sembaraçados, outros com impedimento judicial ou alie-
nados fiduciariamente, em favor de instituições financeiras.

Restou deferido ainda o pedido de expedição de
ofícios ao Banco ABN Amro Real S.A., Banco Finasa S.A.
e BV Financeira S.A., para que fornecessem cópia dos
contratos com garantia de alienação fiduciária celebra-
dos com os devedores. 

Ao apresentar resposta, o Banco ABN Amro Real
S.A. acostou aos autos cópia dos contratos de financia-
mento com garantia de alienação fiduciária celebrados
com um dos executados e noticiou a quitação das obri-
gações assumidas e conseqüente liberação do gravame
que recaía sobre os veículos alienados. 

Em ato seqüencial, o agravante alegou que alguns
desses veículos foram novamente alienados fiduciaria-
mente em favor de Cia. Itauleasing de Arrendamento
Mercantil S.A. e Banco Santander S.A. e pugnou pela: 

I - expedição de mandado de penhora e avaliação
dos veículos dados em garantia aos contratos de finan-
ciamento já quitados; 

II - expedição de ofício à Cia. Itauleasing de
Arrendamento Mercantil S.A. e Banco Santander S.A.,
“para que forneçam cópias dos contratos firmados com
o Executado, bem como para que sejam intimados a não
praticar qualquer ato de transferência dos veículos a ter-
ceiros ou mesmo ao executado (refinanciamento)”; 

III - expedição de ofício ao Banco ABN Amro Real
S.A., “intimando-o a não praticar qualquer ato de trans-
ferência dos veículos a terceiros, bem como para que
transfira a propriedade dos veículos ao executado”; 

IV - expedição de ofício ao Detran/MG, “para que
acoste aos autos os prontuários atualizados dos veículos
placas GUM 9187 e GVM 7498” (petição de f. 220/223-TJ).

O douto Juízo singular determinou a expedição de
mandado de penhora dos veículos indicados, tendo,
contudo, indeferido a expedição dos ofícios ao funda-
mento de ser encargo da parte exeqüente a prática das
diligências pleiteadas, sendo essa a decisão agravada. 

Com relação ao pedido de expedição de ofício à
Cia. Itauleasing de Arrendamento Mercantil S.A. e ao
Banco Santander S.A. para que se abstenham de praticar
ato de transferência dos veículos alienados fiduciaria-
mente, há que fazer algumas considerações. 

É cedido que a propriedade do veículo garantido
por alienação fiduciária pertence ao credor fiduciário,
detendo o devedor apenas a sua posse direta até o tér-
mino dos pagamentos a que se encontra obrigado. 

O direito de disposição de qualquer bem constitui
um dos atributos do direito real de propriedade. Assim, o
direito de dispor do veículo alienado fiduciariamente
pertence ao seu proprietário; no caso concreto, pertence
à Cia. Itauleasing de Arrendamento Mercantil S.A. e ao
Banco Santander S.A., que não são executados no
processo. 

Dessa forma, a pretensão do agravante de registrar
impedimento de transferência dos veículos gravados com
alienação fiduciária atinge direito não do devedor, mas
de terceiro, estranho à relação processual, não mere-
cendo reforma a decisão agravada. 

Deverá ainda ser mantido o indeferimento do pedi-
do de expedição de ofício às supramencionadas institui-
ções para que forneçam cópia de eventuais contratos
celebrados com o devedor, pois

não compete ao Poder Judiciário oficiar empresas parti-
culares para requisitar provas. A parte interessada é que
deve dirigir-se à empresa particular e solicitar diretamente as
provas que deseja. Somente diante da negativa da empresa
em fornecê-las é que o Poder Judiciário pode agir (RT
685/329). 

Justifica-se tal posicionamento porque o Poder Judi-
ciário não pode se prestar a realizar diligências que cabem
unicamente às partes na busca de comprovar suas ale-
gações, sob pena de desvirtuar sua atividade-fim, que é
dirimir conflitos. 
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Noutro giro, no que tange ao pedido de expedição
de ofício ao Banco ABN Amro Real S.A., para que se trans-
fira ao devedor a propriedade dos veículos alienados fidu-
ciariamente em garantia dos contratos de financiamento
já quitados, registra-se que, conforme o próprio agra-
vante afirma, esses veículos não foram dados em garan-
tia em favor de outras instituições financeiras, não cons-
tando nenhuma restrição em seus prontuários, já tendo,
ao que parece, a instituição financeira procedido à trans-
ferência da propriedade dos bens ao executado. 

Assim, deixou o Banco ABN Amro Real S.A. de ser
o credor fiduciário e proprietário dos veículos em virtude
da quitação do contrato de financiamento celebrado
com o devedor, razão pela qual não procede o pleito de
expedição de ofício à referida instituição financeira para
os fins pretendidos. 

Importante registrar que o douto Juízo primevo já
determinou a expedição de mandado de penhora e
avaliação dos veículos livres do gravame. 

Ademais, o pedido de expedição de ofício ao
Banco ABN Amro Real S.A., para que não realize qual-
quer transferência dos contratos de financiamento com
garantia de alienação fiduciária em nome do devedor,
restou anteriormente indeferido pelo Juízo a quo (f. 219-
v.-TJ), estando tal pretensão fulminada pela preclusão. 

Da mesma forma, não merece reforma a decisão
que indeferiu o pedido de expedição de ofício ao
Detran/MG para que “acoste aos autos os prontuários
atualizados dos veículos placas GUM 9187 e GVM
7498” (f. 223-TJ), uma vez que a simples consulta ao site
do Detran/MG permitirá à parte obter as informações
desejadas. 

Com tais considerações, nega-se provimento ao
agravo de instrumento aviado para manter a decisão
recorrida. 

Custas recursais, pela parte agravante, suspensa a
exigibilidade ante a concessão dos benefícios da justiça
gratuita. 

Para os fins do art. 506, III, do CPC, a síntese do
presente julgamento é: 

1. Negaram provimento ao recurso, para manter a
decisão agravada. 

2. Condenaram a parte agravante ao pagamento
das custas recursais, suspensa a exigibilidade ante a con-
cessão dos benefícios da justiça gratuita. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GENEROSO FILHO e TARCÍSIO MARTINS
COSTA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Idoso - Situação de risco - Medida de proteção -
Ajuizamento pelo Ministério Público -

Antecipação de tutela - Requerimento -
Internação - Recusa anterior do idoso - Ausência
dos pressupostos legais - Interesse ministerial -

Questionamento - Existência de medidas 
administrativas diretas e mais eficazes 

à proteção do idoso

Ementa: Agravo de instrumento. Idoso em situação de
risco. Medida específica de proteção ajuizada pelo MP.
Tutela antecipada. Pedido de internação do interessado
em instituição adequada no Município. Ausência dos re-
quisitos legais para a concessão da liminar. Resistência
reiterada do idoso em se submeter à internação em asilo.
Existência de outros meios para preservar-lhe a integri-
dade física e psíquica. Recurso desprovido.

- Ainda que esteja o idoso em situação de risco, não há
de ser determinada a sua internação imediata, em sede
de medida específica de proteção ajuizada pelo Parquet,
se o mesmo, embora já tendo sido internado por diversas
vezes, chegou a fugir, em todas elas, dos asilos locais. Por
outro lado, inexistindo notícias de que houve declaração
de sua incapacidade, melhor seria que o Ministério Públi-
co, desde que necessário, promovesse-lhe, antes, a inter-
dição, sem a qual o idoso é livre para decidir se quer, ou
não, ser submetido à medida de internação.

- Nos limites de cognição pertinente ao recurso de agra-
vo, afigura-se, ainda, no mínimo, questionável o inte-
resse do Ministério Público no ajuizamento da presente
medida de proteção, tendo em vista que dispõe de medi-
das administrativas diretas e mais eficazes, sem depender
do Judiciário, na proteção do idoso que esteja em situa-
ção de risco, tais como aquelas previstas nos incisos V,
VI, VIII, IX do art. 74 do Estatuto do Idoso.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2008. -
Armando Freire - Relator.


